
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.572.151 - RS (2015/0308878-4)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE 

E TECNOLOGIA - INMETRO 
AGRAVADO : SILVIA RAQUEL DOS SANTOS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OMISSÃO NO 
ACÓRDÃO. PENHORA VIA BACENJUD. CITAÇÃO DO 
EXECUTADO. NECESSIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 
83/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDA.

1. Nos termos da Jurisprudência desta Corte, apenas o 
executado validamente citado que não pagar nem nomear bens à penhora 
é que poderá ter seus ativos financeiros bloqueados por meio do sistema 
BacenJud, sob pena de violação do princípio do devido processo legal. 

2. Acórdão recorrido em consonância com jurisprudência 
desta Corte. Incidência da Súmula 83/STJ.

Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE 

E TECNOLOGIA - INMETRO 
AGRAVADO : SILVIA RAQUEL DOS SANTOS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO 
NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA – INMETRO 
contra decisão por meio da qual não conheci do recurso especial do agravante. 

A ementa da decisão guarda o seguinte teor (fl. 102, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. PENHORA 
VIA BACEN JUD. CITAÇÃO DO EXECUTADO. NECESSIDADE. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDA. RECURSO ESPECIAL 
NÃO CONHECIDO.

O Tribunal de Regional Federal da 4ª Região negou provimento ao 
agravo regimental do agravante, cujo acórdão possui a seguinte ementa (fl. 49, e-STJ):

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PENHORA VIA BACENJUD ANTES DE REGULARIZADA A 
CITAÇÃO DO EXECUTADA. IMPOSSIBILIDADE.

1. O entendimento do e. STJ é no sentido de permitir a 
utilização do bloqueio de ativos financeiros, via bacenjud, apenas na 
hipótese em que o devedor, devidamente citado, não oferecer bens à 
penhora.

2. Não havendo a citação do executado previamente à 
constrição de seu patrimônio, lhe é vetada a oportunidade de 
pagamento ou garantia da execução.

3. No caso, as tentativas de citação restaram frustradas.
4; Constrição de ativos financeiros, via bacenjud, afastada.
5. Agravo legal desprovido.

Alega o agravante que a matéria dos autos encontra-se pacificada no 
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sentido da sua tese de que o arresto prévio é cabível, desde que preenchidos os 
requisitos autorizadores da medida provisória (arts. 798 e 799 do CPC), conforme 
recurso especial 1.184.765/PA, julgado no rito do recurso repetitivo, não havendo falar 
na incidência do óbice da Súmula 83/STJ.

Pugna, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela submissão 
do presente agravo à apreciação da Turma. 

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OMISSÃO NO 
ACÓRDÃO. PENHORA VIA BACENJUD. CITAÇÃO DO 
EXECUTADO. NECESSIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 
83/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDA.

1. Nos termos da Jurisprudência desta Corte, apenas o 
executado validamente citado que não pagar nem nomear bens à penhora 
é que poderá ter seus ativos financeiros bloqueados por meio do sistema 
BacenJud, sob pena de violação do princípio do devido processo legal. 

2. Acórdão recorrido em consonância com jurisprudência 
desta Corte. Incidência da Súmula 83/STJ.

Agravo regimental improvido. 
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merece reparos a decisão agravada.

Defende o agravante, no caso dos autos,  a possibilidade de, na hipótese 
de  frustrada a tentativa de localização do executado, o arresto de seus bens na 
modalidade on line, com o objetivo de assegurar a efetivação de futura penhora na 
execução por titulo extrajudicial.

Conforme consignado na decisão agravada, quanto aos artigos de lei 
apontados por violados, não merece ser conhecido o apelo, uma vez que o Tribunal a 
quo decidiu de acordo com jurisprudência desta Corte, no sentido de que é necessária a 
citação válida do executado para que proceda ao bloqueio de ativos pelo sistema 
BACEN JUD.

Com efeito, esse é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça. 
Confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
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PENHORA ON-LINE. SISTEMA BACEN-JUD. REGIME DA LEI 
11.382/2006. EXAURIMENTO DE DILIGÊNCIAS. 
DESNECESSIDADE. RESP 1.184.765/PA. MATÉRIA JULGADA NO 
RITO DO ART. 543-C DO CPC. PRÉVIA CITAÇÃO DO 
EXECUTADO. IMPRESCINDIBILIDADE. 

1. No julgamento do REsp 1.184.765/PA, submetido ao rito do 
art. 543-C do CPC, esta Corte ratificou a necessidade de 
interpretação sistemática dos artigos 655-A do CPC e 185-A do 
CTN, de modo a autorizar a penhora eletrônica de depósitos e 
aplicações financeiras, independentemente do exaurimento de 
diligências extrajudiciais, após o advento da Lei 11.382/2006.

2. Apenas o executado validamente citado que não pagar nem 
nomear bens à penhora, é que poderá ter seus ativos financeiros 
bloqueados por meio do sistema Bacen-Jud, sob pena de violação 
ao princípio do devido processo legal. Precedentes: AgRg no AREsp 
554.742/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 15/10/2014; AgRg no AREsp 507.114/PE, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 18/8/2014; EDcl no AgRg 
no AREsp 195.246/BA, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 4/2/2014.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.353.313/SP, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 
14/12/2015.)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
EXECUÇÃO FISCAL. BACEN-JUD (PENHORA ON LINE). 
POSSIBILIDADE DE BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS EM 
DEPÓSITO DESDE QUE O EXECUTADO, VALIDAMENTE 
CITADO, DEIXE DE PAGAR A DÍVIDA OU NOMEAR BENS 
PASSÍVEIS DE PENHORA. PRECEDENTE: RESP. 1.044.823/PR, 
REL. MIN. FRANCISCO FALCÃO, DJE 15.09.2008 E AGRG NO 
RESP. 1.218.988/RJ, REL. MIN. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJE 
30.05.2011. AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTOS. EMBARGOS 
REJEITADOS.

1.   A teor do disposto no art. 535, incisos I e II do CPC, os 
embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, afastar 
obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado, o que não 
se verifica na hipótese.

2.   Verifica-se que a controvérsia foi solucionada com base no 
entendimento desta egrégia Corte Superior de que apenas o 
executado validamente citado que não pagar nem nomear bens à 
penhora é que poderá ter seus ativos financeiros bloqueados por 
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meio do sistema conhecido como BACEN-JUD, sob pena de violação 
ao princípio do devido processo legal 

3.   No caso dos autos, restou incontroverso o fato de que a 
penhora on line foi requerida antes mesmo da citação regular do 
executado, pelo que o acórdão ora recorrido encontra-se em 
consonância com o entendimento desta Corte.

4.   Percebe-se que o acórdão embargado não contém 
quaisquer dos vícios elencados no art. 535 do CPC, merecendo estes 
Embargos a rejeição.

5.   Ressalte-se, outrossim, que o Magistrado não está obrigado 
a rebater, um a um, os argumentos apresentados pela parte, quando 
já encontrou fundamento suficiente para decidir a controvérsia, nem 
são os Embargos a ferramenta apropriada para prequestionar 
artigos da Constituição Federal totalmente dissociados do conteúdo 
das decisões anteriores.

6.   Embargos de Declaração rejeitados, por ausente qualquer 
dos pressupostos de sua aceitação.

(EDcl no AgRg no AREsp 195.246/BA, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 17/12/2013, DJe 04/02/2014.)

Assim, a questão dos autos é a ausência de citação prévia para que se 
proceda ao aresto, via BACEN JUD.

Desse modo, aplica-se à espécie o enunciado 83 da Súmula do STJ, 
verbis: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

O agravante não trouxe argumento capaz de infirmar os fundamentos que 
alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a negativa do provimento ao agravo 
regimental.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0308878-4 REsp 1.572.151 / RS

Números Origem:  00020858220154040000  00070211720078210068  06810700007025  10700007025  
20858220154040000  70211720078210068

PAUTA: 18/02/2016 JULGADO: 18/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - 
INMETRO

RECORRIDO : SILVIA RAQUEL DOS SANTOS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções - Metrológica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - 
INMETRO

AGRAVADO : SILVIA RAQUEL DOS SANTOS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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